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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 323/2011 

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera a redação do § 1º, do art. 3º, da Lei nº 11.054, de 19 de outubro de 2010, que dispõe sobre a criação do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural ( PDR ) do Município de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 867/2011-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“A Administração Municipal observou que o  § 1° do  art. 3° da Lei nº 11054, de 19 de outubro de 2010, estaria restringindo em demasia o atendimento aos produtores rurais, pelo fato de exigir que suas propriedades  já dispusessem da área de preservação permanente preservada. Assim, no atual momento, poucos seriam beneficiados com o Plano de Desenvolvimento Rural- PDR.

Neste sentido, propomos a alteração do parágrafo, para que o produtor, caso não possua a área de preservação permanente preservada, possa participar como beneficiário do PDR, estabelecendo com a Administração Municipal o compromisso de recuperar a área de preservação permanente.

O benefício da alteração proposta permitirá a ampliação do número de produtores atendidos, bem como um aumento na recuperação das áreas destinadas à preservação permanente.”

A alteração proposta é a que segue:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 3º. ...

§ 1º
Os Produtores beneficiários do PDR deverão estar escritos no Cadastro do Produtor Rural, emitir nota de produtor rural, estar em dia com o Imposto Territorial Rural (ITR) e erário público municipal, bem como ter sua área de preservação permanente preservada.
Art. 3º . . . 

§ 1° Os produtores beneficiários do PDR deverão estar inscritos no Cadastro do Produtor Rural ( CAD-PRO ), emitir nota de produtor rural, estar em dia com o erário público municipal, bem como se comprometer a recuperar sua área de preservação permanente.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por se tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à tramitação da matéria por esta Casa.

Londrina, 20 de setembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 323/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 21 de Setembro de 2011.
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